
 
 

 
EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.337.133 - SC (2012/0162500-1)

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : MIRALTO COMERCIO DE ACESSÓRIOS PARA VEÍCULOS 

LTDA E OUTRO
ADVOGADO : FERNANDO ROBERTO TELINI FRANCO DE PAULA E 

OUTRO(S)
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO – EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
– EXECUÇÃO FISCAL – INOCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO – SITUAÇÃO FÁTICA 
DELINEADA NO ACÓRDÃO RECORRIDO – INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 7/STJ 
–  EFEITO INFRINGENTE – ACOLHIMENTO.

1. A propositura da ação é o termo ad quem do prazo prescricional e, 
simultaneamente, o termo inicial para sua recontagem sujeita às causas interruptivas constantes 
do art. 174, parágrafo único, do CTN, conforme entendimento consolidado no julgamento do 
REsp 1.120.295/SP, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 21.5.2010, julgado sob o rito do art. 543 - C, do 
CPC.

2. O Código de Processo Civil, no § 1º de seu art. 219, estabelece que a 
interrupção da prescrição, pela citação, retroage à data da propositura da ação. Em execução 
fiscal para a cobrança de créditos tributários, o marco interruptivo da prescrição é a citação 
pessoal feita ao devedor (quando aplicável a redação original do inciso I do parágrafo único do 
art. 174 do CTN) ou o despacho do juiz que ordena a citação (após a alteração do art. 174 do 
CTN pela Lei Complementar 118/2005), os quais retroagem à data do ajuizamento da execução.

3. A retroação prevista no art. 219, § 1º, do CPC, não se aplica quando a 
responsabilidade pela demora na citação for atribuída ao Fisco. Precedentes.

4. Hipótese em que o Tribunal local deixou de aplicar o entendimento constante 
na Súmula 106/STJ e a retroação prevista no art. 219, § 1º, do CPC, em razão de o Fisco ter 
ajuizado o executivo fiscal em data muito próxima do escoamento do prazo prescricional. 

5. Situação fática delineada no acórdão recorrido que não demonstra desídia do 
exequente e confirma o ajuizamento da ação executiva dentro do prazo prescricional, 
circunstância que autoriza a retroação do prazo prescricional.

6. Embargos de declaração acolhidos, com efeito modificativo, para dar 
provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça "A Turma, por 
unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos modificativos, para dar provimento 
ao recurso especial da Fazenda Nacional, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), 
sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins, Herman 
Benjamin (Presidente) e Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília-DF, 11 de junho de 2013(Data do Julgamento)
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MINISTRA ELIANA CALMON  

Relatora
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.337.133 - SC (2012/0162500-1)

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : MIRALTO COMERCIO DE ACESSÓRIOS PARA VEÍCULOS 

LTDA E OUTRO
ADVOGADO : FERNANDO ROBERTO TELINI FRANCO DE PAULA E 

OUTRO(S)
RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON: – Trata-se de embargos 

de declaração opostos contra acórdão de fls. 199/211,  assim ementado:

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO – AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL – ART. 535, II, DO CPC –  OFENSA –  INOCORRÊNCIA – 
EXECUÇÃO FISCAL –  INEXISTÊNCIA DE CULPA DO JUDICIÁRIO PELA DEMORA 
NA CITAÇÃO – ART. 219, § 1º, DO CPC – INAPLICABILIDADE. 

1. Inviável o recurso especial sob a alegação de ofensa ao art. 535, II, do 
CPC, quando o acórdão recorrido examina especificamente o tema apontado como omisso, 
apenas não adotando a tese invocada pelo recorrente. 

1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.120.295/SP, sob o 
rito do art. 543-C, do CPC, firmou o entendimento de que, em princípio, é a propositura da 
ação que constitui o dies ad quem do prazo prescricional, e não a citação válida do 
executado (art. 219, § 1º, do CPC).

2. O referido dispositivo legal não se aplica quando a responsabilidade 
pela demora na citação for atribuída ao Fisco. Precedentes. 

3. A verificação da responsabilidade pela demora na prática dos atos 
processuais implica reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado a esta eg. Corte, 
na via do recurso especial, ante o óbice da Súmula 07/STJ (REsp 1.102.431/RJ, Min. Luiz 
Fux, DJe 01/02/2010, submetido ao regime do art. 543-C do CPC). 

4. Agravo regimental não provido.
 

Alega a embargante, em síntese, que o acórdão embargado foi omisso pois deixou 

de considerar o quadro fático constante do julgamento proferido pelo Tribunal de origem, o qual, 

no seu entender, demonstra que não houve desídia da Fazenda. 

Sustenta que o argumento utilizado pela Corte regional, no sentido de que "O 

Fisco deixou para aviar o executivo fiscal a menos de um mês antes do transcurso do lapso fatal" 

não justifica a inaplicabilidade da retroação prevista no art. 219, § 1º, do CPC, bastando que se 

promova a citação nos prazos previstos nos §§ 2º e 3º do art. 219, do CPC. 

Requer o acolhimento dos embargos com efeito modificativo do julgado.  

Impugnação às fls. 223/229.

É o relatório.
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.337.133 - SC (2012/0162500-1)

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : MIRALTO COMERCIO DE ACESSÓRIOS PARA VEÍCULOS 

LTDA E OUTRO
ADVOGADO : FERNANDO ROBERTO TELINI FRANCO DE PAULA E 

OUTRO(S)

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON (RELATORA): – 

Assiste razão ao embargante. 

O recurso especial insurge-se contra acórdão proferido pelo TRF da 4ª Região 

que possui a seguinte ementa: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
PRESCRIÇÃO. ART.174 DO CTN. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 106 DO STJ.

1. Sobre a prescrição, o art. 174 do Código Tributário Nacional dispõe 
que: "A ação para cobrança do crédito tributário prescreve em 5 anos, contados da data da 
sua constituição definitiva."

2. Nos termos do que decidiu o STJ no Resp nº 999.901/RS, DJE de 
10.06.09, na sistemática dos Recursos Repetitivos, a retroação da interrupção da prescrição 
pode alcançar os feitos ajuizados antes de 09/06/2005, desde que o despacho ordenador 
da citação tenha ocorrido quando já em vigor a lei em comento. ("Consubstanciando 
norma processual, a referida Lei Complementar é aplicada imediatamente os processos em 
curso, o que tem como consectário lógico que a data da propositura da ação pode ser 
anterior à sua vigência. Todavia, a data do despacho que ordenar a citação deve ser 
posterior à sua entrada em vigor, sob pena de retroação da novel legislação.").

3. Não havendo falar em demora do judiciário, inaplicável o enunciado da 
súmula nº 106 do STJ.

4. Agravo de instrumento provido.

Para melhor compreensão, transcrevo excerto do acórdão recorrido (fls. 127):

(...)
Ademais, não há falar em incidência da Súmula 106 do eg. STJ ao caso, 

porquanto não há como atribuir a demora da citação às engrenagens do poder judiciário. 
Consoante se observa dos autos, a demanda foi ajuizada apenas em 10/03/99 (fl. 14) e a 
efetiva citação ocorreu em 14/07/1999 (fl. 32). Todavia, a constituição definitiva do crédito 
tributário já havia se dado em 05/04/1994 (Termo de Confissão Espontânea - fl. 16/19 deste 
instrumento). Logo, o Fisco deixou para aviar o executivo fiscal a menos de um mês antes 
do transcurso do lapso fatal, não lhe socorrendo a alegação de que a demora na citação 
ocorreu face aos mecanismos inerentes à máquina judiciária, mas sim da efetiva inércia 
da parte exequente.

O referido acórdão reformou a decisão de fls. 105 que ao rejeitar a exceção de 

pré-executividade afastou a alegação de prescrição por não ter transcorrido prazo superior a 
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cinco anos entre a constituição definitiva do crédito e a propositura da execução fiscal. 

Primeiramente, cumpre esclarecer que, no caso concreto, o despacho ordenatório 

da citação proferido em 12.03.1999 (fl. 127), não tem o condão de interromper a prescrição, nos 

termos do art. 174, parágrafo único, inciso I, do CTN (com a redação dada pela LC 118, de 9 de 

fevereiro de 2005). Isso porque, a jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que a nova 

redação dada pela LC 118 ao art. 174 do CTN, pode ser aplicada às execuções fiscais em curso, 

desde que o despacho ordenador da citação tenha ocorrido quando já em vigor a LC n. 118/2005. 

Tal entendimento ficou consolidado no julgamento do Recurso Especial 999.901/RS, submetido ao 

rito do art. 543-C do Código de Processo Civil, cuja ementa restou assim transcrita:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
PRESCRIÇÃO. CITAÇÃO POR EDITAL. INTERRUPÇÃO. PRECEDENTES.

1. A prescrição, posto referir-se à ação, quando alterada por novel 
legislação, tem aplicação imediata, conforme cediço na jurisprudência do Eg. STJ. 

2. O artigo 40 da Lei nº 6.830/80, consoante entendimento originário das 
Turmas de Direito Público, não podia se sobrepor ao CTN, por ser norma de hierarquia 
inferior, e sua aplicação sofria os  limites impostos pelo artigo 174 do referido Código. 

3.  A mera prolação do despacho ordinatório da citação do executado, 
sob o enfoque supra, não produzia, por si só, o efeito de interromper a prescrição, 
impondo-se a interpretação sistemática do art. 8º, § 2º, da Lei nº 6.830/80, em combinação 
com o art. 219, § 4º, do CPC e com o art. 174 e seu parágrafo único do CTN.

4. O processo, quando paralisado por mais de 5 (cinco) anos, impunha o 
reconhecimento da prescrição, quando houvesse pedido da parte ou de curador especial, 
que atuava em juízo como patrono sui generis  do réu revel citado por edital.

5. A Lei Complementar 118, de 9 de fevereiro de 2005 (vigência a partir 
de 09.06.2005), alterou o art. 174 do CTN para atribuir ao despacho do juiz que ordenar a 
citação o efeito interruptivo da prescrição. (Precedentes: REsp 860128/RS, DJ de 
782.867/SP, DJ 20.10.2006; REsp 708.186/SP, DJ 03.04.2006).

6. Destarte, consubstanciando norma processual, a referida Lei 
Complementar é aplicada imediatamente aos processos em curso, o que tem como 
consectário lógico que a data da  propositura da ação pode ser anterior à sua vigência. 
Todavia, a data do despacho que ordenar a citação deve ser posterior à sua entrada em 
vigor, sob pena de retroação da novel legislação.

7. É cediço na Corte que a Lei de Execução Fiscal - LEF - prevê em seu art. 
8º, III, que, não se encontrando o devedor, seja feita a citação por edital, que tem o condão 
de interromper o lapso prescricional. (Precedentes: RESP 1103050/BA, PRIMEIRA SEÇÃO, 
el. Min. Teori Zavascki, DJ de 06/04/2009; AgRg no REsp 1095316/SP, Rel. Ministro  
FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/02/2009, DJe 12/03/2009; 
AgRg no REsp 953.024/RS, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
02/12/2008, DJe 15/12/2008; REsp 968525/RS, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, DJ. 
18.08.2008; REsp 995.155/RS, Rel. Ministro  JOSÉ DELGADO, DJ. 24.04.2008; REsp 
1059830/RS, Rel. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES, DJ. 25.08.2008; REsp 
1032357/RS, Rel. Ministro  CASTRO MEIRA, DJ. 28.05.2008);

8. In casu, o executivo fiscal foi proposto em 29.08.1995, cujo despacho 
ordinatório da citação ocorreu anteriormente à vigência da referida Lei Complementar (fls. 
80), para a execução dos créditos tributários constituídos em 02/03/1995 (fls. 81), tendo a  
citação por edital ocorrido em 03.12.1999. 

9. Destarte, ressoa inequívoca a inocorrência da prescrição relativamente 
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aos lançamentos efetuados em 02/03/1995 (objeto da insurgência especial), porquanto não 
ultrapassado o lapso temporal quinquenal entre a constituição do crédito tributário e a 
citação editalícia, que consubstancia marco interruptivo da prescrição. 

10. Recurso especial provido, determinando-se o retorno dos autos à 
instância de origem para prosseguimento do executivo fiscal, nos termos da 
fundamentação expendida. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da 
Resolução STJ 08/2008.

O cerne da questão debatida nos autos diz respeito à possibilidade de ser aplicado 

ao caso concreto o disposto no art. 219, § 1º, do CPC (a interrupção da prescrição retroagirá  à 

data do ajuizamento da ação), combinado com o art. 174, I, do CTN, que trata das causas 

interruptivas da prescrição em execução fiscal. 

Sobre o tema, esta Corte no julgamento do REsp 1.120.295/SP, submetido à 

sistemática do art. 543-C do CPC, consolidou o entendimento de que, em princípio, é a 

propositura da ação que constitui o dies ad quem do prazo prescricional, e não a citação válida 

do executado.

Nesse sentido, confira-se a ementa do julgado:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO DE O FISCO COBRAR JUDICIALMENTE O CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO CONSTITUÍDO POR ATO DE FORMALIZAÇÃO PRATICADO PELO 
CONTRIBUINTE (IN CASU, DECLARAÇÃO DE RENDIMENTOS). PAGAMENTO DO 
TRIBUTO DECLARADO. INOCORRÊNCIA. TERMO INICIAL. VENCIMENTO DA 
OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA DECLARADA. PECULIARIDADE: DECLARAÇÃO DE 
RENDIMENTOS QUE NÃO PREVÊ DATA POSTERIOR DE VENCIMENTO DA 
OBRIGAÇÃO PRINCIPAL, UMA VEZ JÁ DECORRIDO O PRAZO PARA PAGAMENTO. 
CONTAGEM DO PRAZO PRESCRICIONAL A PARTIR DA DATA DA ENTREGA DA 
DECLARAÇÃO.

1. O prazo prescricional quinquenal para o Fisco exercer a pretensão de 
cobrança judicial do crédito tributário conta-se da data estipulada como vencimento para o 
pagamento da obrigação tributária declarada (mediante DCTF, GIA, entre outros), nos 
casos de tributos sujeitos a lançamento por homologação, em que, não obstante cumprido 
o dever instrumental de declaração da exação devida, não restou adimplida a obrigação 
principal (pagamento antecipado), nem sobreveio quaisquer das causas suspensivas da 
exigibilidade do crédito ou interruptivas do prazo prescricional (Precedentes da Primeira 
Seção: EREsp 658.138/PR, Rel. Ministro José Delgado, Rel. p/ Acórdão Ministra Eliana 
Calmon,  julgado em 14.10.2009, DJe 09.11.2009; REsp 850.423/SP, Rel. Ministro Castro 
Meira, julgado em 28.11.2007, DJ 07.02.2008; e AgRg nos EREsp 638.069/SC, Rel. Ministro 
Teori Albino Zavascki, julgado em 25.05.2005, DJ 13.06.2005).

2. A prescrição, causa extintiva do crédito tributário, resta assim regulada 
pelo artigo 174, do Código Tributário Nacional, verbis: 

"Art. 174. A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em 
cinco anos, contados da data da sua constituição definitiva.

Parágrafo único. A prescrição se interrompe: 
I - pela citação pessoal feita ao devedor;
I - pelo despacho do juiz que ordenar a citação em execução fiscal; 

(Redação dada pela Lcp nº 118, de 2005) 
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II - pelo protesto judicial;
III - por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor;
IV - por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em 

reconhecimento do débito pelo devedor." 
3. A constituição definitiva do crédito tributário, sujeita à decadência,  

inaugura o decurso do prazo prescricional quinquenal para o Fisco exercer a pretensão de 
cobrança judicial do crédito tributário.

(...)
13. Outrossim, o exercício do direito de ação pelo Fisco, por intermédio de 

ajuizamento da execução fiscal, conjura a alegação de inação do credor, revelando-se 
incoerente a interpretação segundo a qual o fluxo do prazo prescricional continua a 
escoar-se, desde a constituição definitiva do crédito tributário, até a data em que se der o 
despacho ordenador da citação do devedor (ou até a data em que se der a citação válida 
do devedor, consoante a anterior redação do inciso I, do parágrafo único, do artigo 174, do 
CTN).

14. O Codex Processual, no § 1º, do artigo 219, estabelece que a 
interrupção da prescrição, pela citação, retroage à data da propositura da ação, o que, na 
seara tributária, após as alterações promovidas pela Lei Complementar 118/2005, 
conduz ao entendimento de que o marco interruptivo atinente à prolação do despacho que 
ordena a citação do executado retroage à data do ajuizamento do feito executivo, a qual 
deve ser empreendida no prazo prescricional.

15. A doutrina abalizada é no sentido de que: "Para CÂMARA LEAL, 
como a prescrição decorre do não exercício do direito de ação, o exercício da ação impõe a 
interrupção do prazo de prescrição e faz que a ação perca a 'possibilidade de reviver', pois 
não há sentido a priori em fazer reviver algo que já foi vivido (exercício da ação) e 
encontra-se em seu pleno exercício (processo). Ou seja, o exercício do direito de ação faz 
cessar a prescrição. Aliás, esse é também o diretivo do Código de Processo Civil: 

'Art. 219. A citação válida torna prevento o juízo, induz litispendência e 
faz litigiosa a coisa; e, ainda quando ordenada por juiz incompetente, constitui em mora o 
devedor e interrompe a prescrição.

§ 1º A interrupção da prescrição retroagirá à data da propositura da ação.' 
Se a interrupção retroage à data da propositura da ação, isso significa 

que é a propositura, e não a citação, que interrompe a prescrição. Nada mais coerente, 
posto que a propositura da ação representa a efetivação do direito de ação, cujo prazo 
prescricional perde sentido em razão do seu exercício, que será expressamente reconhecido 
pelo juiz no ato da citação. Nesse caso, o que ocorre é que o fator conduta, que é a 
omissão do direito de ação, é desqualificado pelo exercício  da ação, fixando-se, assim, seu 
termo consumativo. Quando isso ocorre, o fator tempo torna-se irrelevante, deixando de 
haver um termo temporal da prescrição." (Eurico Marcos Diniz de Santi, in "Decadência e 
Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Ed. Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 232/233) 

16. Destarte, a propositura da ação constitui o dies ad quem do prazo 
prescricional e, simultaneamente, o termo inicial para sua recontagem sujeita às causas 
interruptivas previstas no artigo 174, parágrafo único, do CTN.

17. Outrossim, é certo que "incumbe à parte promover a citação do réu 
nos 10 (dez) dias subsequentes ao despacho que a ordenar, não ficando prejudicada pela 
demora imputável exclusivamente ao serviço judiciário" (artigo 219, § 2º, do CPC).

18. Consequentemente, tendo em vista que o exercício do direito de ação 
deu-se em 05.03.2002, antes de escoado o lapso quinquenal (30.04.2002), iniciado com a 
entrega da declaração de rendimentos (30.04.1997), não se revela prescrita a pretensão 
executiva fiscal, ainda que o despacho inicial e a citação do devedor tenham sobrevindo 
em junho de 2002.

19. Recurso especial provido, determinando-se o prosseguimento da 
execução fiscal. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução 
STJ 08/2008.

(REsp 1120295/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado 
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em 12/05/2010, DJe 21/05/2010)

Ficou também consolidado o entendimento de que a retroação prevista no art. 

219, § 1º, do CPC, não se aplica quando a responsabilidade pela demora na citação for atribuída 

ao Fisco. 

 Cito precedentes: 

TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO. TERMO A QUO. INTERRUPÇÃO COM A 
CITAÇÃO DO DEVEDOR, QUE RETROAGE À DATA DE AJUIZAMENTO. ART. 219, § 
1º, DO CPC. ENTENDIMENTO FIRMADO EM REPETITIVO. RESP PARADIGMA 
1.120.295/SP.MULTA.

1. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.120.295/SP, submetido ao 
regime dos recursos repetitivos, firmou entendimento no sentido de que o art. 174 do 
Código Tributário Nacional deve ser interpretado em conjunto com o disposto no art. 219, 
§ 1º, do Código de Processo Civil, de modo que "o marco interruptivo atinente à prolação 
do despacho que ordena a citação do executado retroage à data do ajuizamento do feito 
executivo, a qual deve ser empreendida no prazo prescricional. (...) Dessarte, a propositura 
da ação constitui o dies ad quem do prazo prescricional e, simultaneamente, o termo inicial 
para sua recontagem sujeita às causas interruptivas previstas no artigo 174, parágrafo 
único, do CTN." (REsp 1.120.295/SP, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 
12.5.2010, DJe 21.5.2010).

2. A retroação da citação disposta no art. 219, § 1º, do CPC só é afastada 
quando a demora é imputável exclusivamente ao Fisco, o que não é o caso dos autos. 
Precedentes.

3. A verificação de responsabilidade pela demora na prática dos atos 
processuais implica indispensável reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado em 
sede de recurso especial, sob pena de violação da Súmula 07/STJ. (REsp 1.102.431/RJ, Rel. 
Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 1.2.2010, também submetido ao regime dos recursos 
repetitivos - art. 543-C do CPC).

4. Aplica-se ao caso a multa do art. 557, § 2º, do CPC no percentual de 1% 
(um por cento) sobre o valor da causa, por questionamento de matéria já decidida em 
recurso repetitivo.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 89.737/PE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 01/03/2012, DJe 07/03/2012)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO DO DIREITO 
DE COBRANÇA JUDICIAL PELO FISCO. DEMORA NA CITAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 
RESP. 1.102.431/RJ, REL. MIN. LUIZ FUX, DJe 1.2.2010. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS DO 
ART. 535 DO CPC. INADMISSIBILIDADE DE ANÁLISE DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS REJEITADOS.

1. Não há falar em omissão quando o Tribunal se manifesta 
fundamentadamente a respeito de todas as questões postas à sua apreciação, decidindo, 
entretanto, contrariamente aos interesses do recorrente.

2.  É certo que a Primeira Seção, por ocasião do julgamento do Recurso 
Especial 1.120.295-SP, representativo de controvérsia, relatado pelo ilustre Ministro LUIZ 
FUX (DJe 21.05.20120), consignou que o art. 174 do CTN deve ser interpretado 
conjuntamente com o § 1º do ar. 219 do CPC, de modo que, se a interrupção retroage à data 
da propositura da ação, é a propositura, e não a citação, que interrompe a prescrição, salvo 
se a demora na citação for imputável exclusivamente ao Fisco, exatamente o caso dos 
autos, em que o processo executivo ficou parado sem movimentação por 8 anos, sem 
citação, segundo o acórdão recorrido, por culpa exclusiva do exequente.

3.   Aferir se a demora na citação deve-se aos mecanismos do Poder 
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Judiciário revela-se inviável em recurso especial, devido o óbice da Súmula 7/STJ (Recurso 
Especial 1.102.431/RJ, Rel. Min. LUIZ FUX, j. em 9.12.09, nos termos do art. 543-C do CPC e 
Resolução STJ 08/2008).

4.   É vedado a este Tribunal Superior apreciar violação de dispositivos 
constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, uma vez que o julgamento de 
matéria de índole constitucional é reservado ao Supremo Tribunal Federal.

5.   Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 1156578/BA, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 

MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/02/2012, DJe 01/03/2012)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. MORA NA 
CITAÇÃO IMPUTADA AO CREDOR. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. PRESCRIÇÃO.

1. Em processo de execução fiscal ajuizado anteriormente à Lei 
Complementar nº 118/05, é pacífico nesta Corte o entendimento segundo o qual o 
despacho que ordena a citação não interrompe o prazo prescricional, pois somente a 
citação pessoal produz esse efeito, devendo prevalecer o disposto no artigo 174 do CTN 
sobre o artigo 8º, § 2º, da LEF - Lei nº 6.830/80.

2. Verificar se houve falha dos mecanismos inerentes à justiça no que se 
refere à citação esbarra na Súmula 7/STJ. Precedente: REsp 1.102.431/RJ, Rel. Min. Luiz 
Fux, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC.

3. Ajuizada a demanda dentro do prazo prescricional e realizada a citação 
do executado fora dele, o marco interruptivo deve retroagir à data do ajuizamento do feito 
somente no caso em que a demora na citação for imputada ao mecanismo da Justiça. (REsp 
1.120.295/SP, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 21.05.10) 

4. Portanto, no caso em que a demora na citação ou a sua não efetivação 
é imputada à exequente descabe a retroatividade da interrupção da prescrição à data da 
propositura da ação fiscal.

5. Recurso especial não provido.
(REsp 1248609/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 27/09/2011, DJe 13/10/2011)

No caso concreto restou incontroverso o seguinte quadro fático (fl.127): a) a 

constituição do crédito tributário ocorreu em 05.04.1994;  b) o ajuizamento da ação se deu em 

10.03.1999;  c) o despacho de cite-se foi proferido em 12.03.1999;  e,  d) a citação válida 

ocorreu em  14.07.1999.

Portanto, na hipótese, a ação executiva foi ajuizada dentro do prazo prescricional 

(10.03.1999), embora em data bem próxima de seu escoamento (05.04.1999) e, entre o despacho 

de cite-se e a efetivação da citação decorreram 90 dias, não havendo que se falar em demora na 

citação atribuída ao Fisco.

O Tribunal de origem, no entanto, afastou a aplicação da Súmula 106/STJ, sob o 

argumento de que a ação foi ajuizada às vésperas do decurso do prazo prescricional, litteris:

Ademais, não há falar em incidência da Súmula 106 do eg. STJ ao caso, 
porquanto não há como atribuir a demora da citação às engrenagens do poder judiciário. 
Consoante se observa dos autos, a demanda foi ajuizada apenas em 10/03/99 (fl. 14) e a 
efetiva citação ocorreu em 14/07/1999 (fl. 32). Todavia, a constituição definitiva do crédito 
tributário já havia se dado em 05/04/1994 (Termo de Confissão Espontânea - fl. 16/19 deste 
instrumento). Logo, o Fisco deixou para aviar o executivo fiscal a menos de um mês antes 
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do transcurso do lapso fatal, não lhe socorrendo a alegação de que a demora na citação 
ocorreu face aos mecanismos inerentes à máquina judiciária, mas sim da efetiva inércia 
da parte exequente.

Entendo que tal argumento não justifica a inaplicabilidade da Súmula 106/STJ, pois 

a ação foi ajuizada dentro do prazo prescricional e, considerando o quadro fático delineado no 

acórdão da Corte local, não houve desídia da Fazenda em promover a citação. 

Transcrevo o teor da Súmula 106/STJ, in verbis: 

"Proposta a ação no prazo para fixado para o seu exercício, a demora na 
citação, por motivos inerentes ao mecanismo da justiça, não justifica o acolhimento da 
arguição de prescrição ou decadência. "

Com isso, ajuizada a demanda dentro do prazo prescricional e, ainda que  

realizada a citação do executado fora dele, o marco interruptivo deve retroagir à data do 

ajuizamento do feito, uma vez que a demora na citação, na hipótese, não pode ser 

imputada ao exequente (REsp 1.120.295/SP, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 

21.05.10). 

Ressalte-se, por oportuno, que conforme a jurisprudência consolidada em sede de 

recurso representativo de controvérsia (REsp 1.120.295/SP)  é a propositura da ação que 

constitui o dies ad quem do prazo prescricional e, simultaneamente o marco inicial para sua 

recontagem sujeita às causas interruptivas previstas no art. 174 do CTN e a retroação prevista 

no art. 219, § 1º, do CPC, somente é afastada se houver desídia da exequente.

Assim, tendo em vista que o exercício de direito de ação ocorreu antes de 

transcorrido o lapso prescricional quinquenal, ainda que o despacho ordenatório da citação ou a 

citação do devedor tenham ocorrido após o decurso do prazo prescricional, não se revela 

prescrita a pretensão executiva fiscal, uma vez que a exequente não permaneceu inerte, mas 

exerceu seu direito de ação. 

Com igual entendimento: 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. SITUAÇÃO FÁTICA EM QUE NÃO SE CONSUMOU A 
PRESCRIÇÃO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 106/STJ.

1. Sobre o termo a quo do prazo prescricional quinquenal para a cobrança 
dos créditos tributários constituídos e exigíveis na forma do Decreto n. 70.235/72, não 
corre a prescrição enquanto não forem constituídos definitivamente tais créditos, ou seja, 
enquanto não se esgotar o prazo para impugnação da exigência.

2. Em relação ao termo ad quem da prescrição para a cobrança de créditos 
tributários, a Primeira Seção do STJ, ao julgar como representativo da controvérsia o REsp 
1.120.295/SP (Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 21.5.2010), deixou consignado que se revela 
incoerente a interpretação segundo a qual o fluxo do prazo prescricional continua a 
escoar-se, desde a constituição definitiva do crédito tributário, até a data em que se der o 
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despacho ordenador da citação do devedor (ou até a data em que se der a citação válida 
do devedor, consoante a anterior redação do inciso I do parágrafo único do artigo 174 do 
CTN). Consoante decidido pela Primeira Seção neste recurso repetitivo, o Código de 
Processo Civil, no § 1º de seu art. 219, estabelece que a interrupção da prescrição, pela 
citação, retroage à data da propositura da ação, o que significa dizer que, em execução 
fiscal para a cobrança de créditos tributários, o marco interruptivo da prescrição atinente à 
citação pessoal feita ao devedor (quando aplicável a redação original do inciso I do 
parágrafo único do art. 174 do CTN) ou ao despacho do juiz que ordena a citação (após a 
alteração do art. 174 do CTN pela Lei Complementar 118/2005) retroage à data do 
ajuizamento da execução, a qual deve ser proposta dentro do prazo prescricional.

3. Nestes autos eletrônicos, são incontroversos os seguintes fatos: a) a 
notificação para impugnação da exigência tributária ocorreu em 13.7.1999; b) a execução 
fiscal foi ajuizada em 3.8.2004; c) o juiz ordenou a citação da executada por despacho 
proferido em 21.2.2005; d) a executada, cujo comparecimento espontâneo nos autos supre 
a falta de citação (§ 1º do art. 214 do CPC), apresentou exceção de pré-executividade em 
27.9.2007. Dadas as circunstâncias fáticas acima retratadas, e considerando-se o dia 
13.8.1999 como sendo a data da constituição definitiva do crédito tributário (trinta dias 
após a notificação para impugnação da exigência na esfera administrativa), impõe-se o 
reconhecimento de que a propositura da execução fiscal (em 3.8.2004) ocorreu dentro do 
prazo prescricional quinquenal (o quinquênio se findaria em 13.8.2004). Consta da 
sentença, confirmada pelo Tribunal de origem, que quando acolheu a exceção de 
pré-executividade e extinguiu a execução fiscal por considerar consumada a prescrição, o 
juiz da causa deixou de aplicar a Súmula 106 do STJ pelo simples fato de a execução ter 
sido ajuizada apenas 10 (dez) dias antes do término do prazo prescricional quinquenal. No 
entanto, o fundamento adotado na sentença não justifica a inaplicabilidade da Súmula 106 
do STJ.

4. Recurso especial provido.
(REsp 1337571/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 28/08/2012, DJe 03/09/2012)

Destaco que os fatos acima relatados são incontroversos nos autos, não havendo 

que se falar em incidência do óbice constante na Súmula 7/STJ. 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. MILITAR. RECURSO 
ESPECIAL. DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. AFRONTA. EXAME. COMPETÊNCIA 
DO STF. REVALORAÇÃO DE PROVA. POSSIBILIDADE. ESQUIZOFRENIA. 
INCAPACIDADE. EXISTÊNCIA. REFORMA MILITAR. CABIMENTO. ARTS. 106, II, E 
108, VI, DO CPC. PRECEDENTES DO STJ. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.

1. O recurso especial não se presta ao exame de suposta afronta a 
dispositivos constitucionais, sob pena de invasão da competência reservada ao Supremo 
Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III, da Constituição Federal.

2. "A simples revaloração dos critérios jurídicos utilizados pelo Tribunal 
de origem na apreciação dos fatos incontroversos não encontra óbice na Súmula 7/STJ. 
Precedentes do STJ" (AgRg no AREsp 19.719/SP, de minha relatoria, Primeira Turma, DJe 
30/9/11).

3. O Tribunal de origem, com base no conjunto probatório dos autos, 
firmou as seguintes premissas fáticas: (a) inexistência de provas no sentido de que a 
doença que acomete o autor tem relação de causalidade com o serviço militar; (b) o autor 
estaria incapacitado apenas para tarefas que exijam atenção, concentração, persistência ou 
que sejam intelectualmente sofisticadas.

4. O mercado de trabalho tem se tornado cada vez mais exigente, impondo 
aos trabalhadores com menor qualificação severas restrições de acesso aos postos de 
trabalho mais bem remunerados. Essa dificuldade se mostra ainda maior em relação aos 
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portadores de necessidades especiais, a tal ponto de o Estado conceder-lhes 
determinadas vantagens, tanto para ingresso na iniciativa privada quanto no serviço 
público.

5. Embora não sejam adequadas comparações entre os diversos tipos de 
infortúnios aos quais os militares estão sujeitos no desempenho de suas atividades, não 
se pode olvidar que o Superior Tribunal de Justiça, em várias oportunidades, já assegurou 
a reforma militar a pessoas que se encontravam incapacitadas em decorrência de sequelas 
físicas (perda de um dos olhos ou de um dos dedos da mão) que resultam em restrições 
menores que aquelas impostas ao recorrente. Nesse sentido: AgRg no REsp 1238071/RS, 
Rel. Min.  HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, DJe 25/5/11; EDcl no AgRg no 
AREsp 22.779/RS, de minha relatoria, Primeira Turma, DJe 27/8/12; AgRg no REsp 
1.245.319/RJ, de minha relatoria, Primeira Turma, DJe 10/5/12.

6. Diante desse quadro, mostra-se de difícil compreensão que o 
recorrente, conquanto diagnosticado como portador de transtorno psíquico 
(esquizofrenia) que o incapacita "para tarefas que exijam atenção, concentração, 
persistência ou que sejam intelectualmente sofisticadas", não seja considerado incapaz na 
forma dos arts. 106, II, e 108, VI, da Lei 6.880/80.

7. Recurso especial conhecido e provido para reformar o acórdão 
recorrido e restabelecer os efeitos da sentença que julgou procedentes os pedidos 
formulados na petição inicial.

(REsp 1289262/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 07/05/2013, DJe 13/05/2013)

PROCESSO CIVIL. COBRANÇA DE DUPLICATA. AGRAVO 
REGIMENTAL. COMPROVAÇÃO DA ENTREGA DA MERCADORIA. REVOLVIMENTO 
DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. CINCO ANOS. DECRETO-LEI 20.910/32. RECURSO NÃO 
PROVIDO.

1. O argumento de que não foi comprovado o recebimento das 
mercadorias requer a análise dos elementos fático-probatórios da lide, o que não é 
permitido no âmbito do apelo especial, nos termos consignados na Súmula 7/STJ.

2. A revaloração jurídica da prova é possível quando a situação fática 
encontra-se detalhadamente descrita no acórdão recorrido, o que não é o caso dos autos, 
pois a Corte de origem limitou-se a atestar que a documentação constante dos autos é 
suficiente para a comprovação do direito do autor.

3. A jurisprudência do STJ uniformizou a aplicação do prazo de cinco 
anos previsto no art. 1º do Decreto-Lei 20.910/32 para qualquer direito ou ação movidos 
contra o ente estatal, independentemente da relação jurídica entre o particular e a 
Administração Pública.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1343942/AP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 04/04/2013, DJe 11/04/2013)

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. JUROS DE MORA 
DECORRENTES DE VERBAS PREVIDENCIÁRIAS. EXAÇÃO DEVIDA. SÚMULA 7 E 
PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO.

1. A controvérsia, que parte dos pressupostos fáticos elencados no 
acórdão recorrido e de demais fatos incontroversos, para concluir pela incidência de 
imposto de renda, é eminentemente de direito, a afastar o óbice da Súmula 7/STJ.

2. Incide imposto de renda sobre os juros de mora decorrentes de verbas 
previdenciárias pagas em atraso.

3. É defeso, na via do recurso especial, a análise de dispositivo 
constitucional, mesmo a título de prequestionamento.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AgRg no AREsp 202.597/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
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SEGUNDA TURMA, julgado em 18/12/2012, DJe 08/02/2013)

RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. SÚMULA Nº 7/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. HOSPITAL 
PARTICULAR. RECUSA DE ATENDIMENTO. OMISSÃO. PERDA DE UMA CHANCE. 
DANOS MORAIS. CABIMENTO.

1. Não viola o artigo 535 do Código de Processo Civil, nem importa 
negativa de prestação jurisdicional, o acórdão que adotou, para a resolução da causa, 
fundamentação suficiente, porém diversa da pretendida pelo recorrente, para decidir de 
modo integral a controvérsia posta.

2. Não há falar, na espécie, no óbice contido na Súmula nº 7/STJ, 
porquanto para a resolução da questão, basta a valoração das consequências jurídicas dos 
fatos incontroversos para a correta interpretação do direito. Precedentes.

(...)
7. Na linha dos precedentes deste Tribunal Superior de Justiça, restando 

evidentes os requisitos ensejadores ao ressarcimento por ilícito civil, a indenização por 
danos morais é medida que se impõe.

8. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp 1335622/DF, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 18/12/2012, DJe 27/02/2013)

Com essas considerações, acolho os presentes embargos de declaração, 

com efeitos infringentes para dar provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional, 

a fim de afastar o reconhecimento da prescrição e determinar o retorno dos autos à origem 

para prosseguimento da ação. 

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2012/0162500-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.337.133 / SC

Números Origem:  00065853620114040000  9900013220

PAUTA: 11/06/2013 JULGADO: 11/06/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ELIANA CALMON

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : MIRALTO COMERCIO DE ACESSÓRIOS PARA VEÍCULOS LTDA E OUTRO
ADVOGADO : FERNANDO ROBERTO TELINI FRANCO DE PAULA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
EMBARGADO : MIRALTO COMERCIO DE ACESSÓRIOS PARA VEÍCULOS LTDA E OUTRO
ADVOGADO : FERNANDO ROBERTO TELINI FRANCO DE PAULA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, para dar provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente) e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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